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7.3 — A bibliografia, documentação e a legislação necessária à reali-
zação da prova de conhecimentos gerais e específicos é a seguinte:

7.3.1 — Conhecimentos gerais:
Apêndice n.º 18, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 2000;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterado pela Lei n.º 5 -A/2002 

de 11 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações in-

troduzidas pelos seguintes diplomas legais: Declaração de Rectificação 
n.º 265/91, de 31 Dezembro, Declaração de Rectificação n.º 22 -A/92, 
de 29 Fevereiro, Decreto -Lei n.º 6/96, 31 Janeiro;

Acórdão TC n.º 118/97, 24 Abril;
Lei n.º 59/2008, 11 de Setembro;
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.
7.3.2 — Conhecimentos específicos:

Álvares, Pedro — Uma Sebenta Europeia: Roteiro da Europa do 
Futuro. INA, 2004;

Álvares, Pedro — O Tratado de Lisboa e o Futuro da Europa. Lisboa: 
CIEJD, 2009;

Coelho, Carlos — Dicionário de Termos Europeus. Lisboa: Aletheia, 
2005;

Fontaine — A União Europeia. Lisboa: Estampa, 1995;
Gomes, José Caramelo — Tratado de Lisboa Anotado, com todas as 

versões anteriores. Lisboa: Universidade Lusíada Editora, 2010;
Gorjão -Henriques, Miguel — Direito Comunitário. 5.ª ed., Coimbra: 

Almedina, 2008;
Porto, Manuel — O Orçamento da União Europeia: As Perspectivas 

Financeiras para 2007 -2013. Coimbra: Almedina, 2006.

7.4 — A avaliação psicológica comportará uma fase.
8 — Por razões de celeridade, designadamente, o espaço temporal 

de que a entidade dispõe para elaborar candidaturas ao QREN para os 
projectos em carteira, os métodos de selecção serão utilizados de forma 
faseada, quando tenham sido admitidos candidatos em número igual ou 
superior a 100.

9 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
em www.cm -pvarzim.pt.

10 — Os candidatos admitidos e aprovados em cada método são 
convocados para a realização do método seguinte através de oficio 
registado.

11 — Os candidatos excluídos serão notificados por ofício registado 
para a realização da audiência dos interessados.

12 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

13 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham ob-
tido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de selecção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pelo presidente da Câmara Municipal é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e publico das instalações 
do município e na respectiva pagina electrónica.

16 — Composição do júri:
Presidente — chefe da Divisão Municipal de Desenvolvimento Sócio-

-Económico, Dr. Paulo João Lopes Silva.
Vogais efectivos:
Técnico superior Dr. Francisco José Neves Casanova.
Técnico superior Dr. Manuel Ferreira Costa.

Vogais suplentes:
Chefe da Divisão Municipal Administrativa, Dr.ª Isolina Maria Ma-

lhão Mendes.
Técnica superior Dr.ª Deolinda Maria Veloso Carneiro.

O presidente dos júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

27 de Maio de 2010. — O Vereador dos Recursos Humanos, Afonso 
Oliveira.
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 MUNICÍPIO DE REDONDO

Aviso n.º 11787/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de um posto 
de trabalho de encarregado operacional, aviso publicado

no Diário da República II série, n.º 56, de 22 de Março de 2010
Para efeitos do n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 

de Janeiro, torna -se publica a Lista Unitária de Ordenação Final do 
procedimento concursal mencionado em epígrafe, homologada por 
Despacho do Sr. Presidente, datada de 25 Maio de 2010.

Candidatos Aprovados — Classificação Final
Joaquim José Curado Rosado — 16,00
Vítor Manuel Ribeiro Macedo — 12,25
Não houve Candidatos Excluídos
Paços do Município de Redondo, 26 de Maio de 2010. — O Presidente 

da Câmara, Alfredo Falamino Barroso.
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 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Declaração de rectificação n.º 1141/2010

Medidas preventivas em sede de revisão do Plano Director 
Municipal de Santiago do Cacém

Vítor Manuel Chaves de Caro Proença, presidente da Câmara Municipal 
de Santiago do Cacém, para os devidos efeitos legais, torna público que 
o aviso n.º 11054/2010 — medidas preventivas em sede de revisão do 
Plano Director Municipal de Santiago do Cacém, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 107, de 2 de Junho de 2010, saiu sem o texto 
das referidas medidas, pelo que a seguir se procede a toda a republicação.

7 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, Vítor Proença.
Vítor Manuel Chaves de Caro Proença, presidente da Câmara Muni-

cipal de Santiago do Cacém, no uso da competência prevista na alínea v) 
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, para efeitos e nos termos do disposto 
no artigo 91.º da mesma lei, e nos termos do previsto na alínea e) do 
n.º 4 do artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, torna pública a adopção de medidas preventivas em sede de 
revisão do Plano Director Municipal de Santiago do Cacém, devidamente 
aprovadas pela Câmara Municipal de Santiago do Cacém em reunião 
ordinária de 22 de Abril de 2010 e pela assembleia municipal em sessão 
extraordinária de 12 de Maio de 2010, ao abrigo do previsto na alínea b) 
do n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do n.º 1 do 
artigo 109.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

O mesmo é, nos termos da lei, publicitado em simultâneo, nos se-
guintes locais:

No endereço electrónico do Município de Santiago do Cacém — http://
www.cm  -santiagocacem.pt/; nos locais de estilo da sede do município e 
das juntas de freguesia da área do município de Santiago do Cacém.

27 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Proença.

Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial e objectivos

São estabelecidas medidas preventivas na área de 545045,318 m2, 
correspondente aos prédios descritos na Conservatória do Registo Predial 
sob as fichas n.º 1233/20071102 e 802/19971010, ambos inscritos na 
matriz sob os artigos 1, secção H (parte) denominado «Monte Novo dos 
Modernos», conforme planta de localização anexa, com vista ao desen-
volvimento do centro de gestão de resíduos, da empresa intermunicipal 
AMBILITAL, Investimentos Ambientais no Alentejo, EIM.

Artigo 2.º
Âmbito temporal

1 — As medidas preventivas vigoram durante o prazo de dois anos, 
prorrogável por mais um, caducando com a entrada em vigor da revisão 
do Plano Director Municipal de Santiago do Cacém.

2 — Durante o prazo de vigência referido no número anterior, fica 
suspenso o Plano Director Municipal de Santiago do Cacém, na área 
abrangida pelas presentes medidas preventivas.




